PARECER Nº     1528      , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1211, DE 2003

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Jonas Donizette, pretendendo obrigar as maternidades e hospitais a realizarem exames diagnósticos de audição em crianças recém-nascidas. 

 

Não foi apresentada emenda ou substitutivo, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 152ª e 156ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 1211, de 2003.

a) MAURO MENUCHI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/4/2004

a) Ricardo Tripoli – Presidente

Afonso Lobato – Ricardo Tripoli – José Bittencourt – Baleia Rossi – Valdomiro Lopes – Enio Tatto.
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